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Brasília, 31 de julho de 2023.

TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS
 

CLÁUSULA - Para fins deste instrumento, sem prejuízo das demais definições inseridas neste Contrato,
as Partes adotam as definições de “Dado Pessoal”, “Tratamento”, “Controlador” e “Titular” previstas no
art. 5º da Lei nº 13.709/2018. Considera-se “Leis de Dados Aplicáveis” qualquer legislação nacional,
federal, estadual, municipal ou local em vigor, ou que venha a entrar em vigor após a celebração do
Contrato e que discipline o Tratamento de Dados Pessoais e se aplique a uma das Partes ou à sua
participação no Contrato, incluindo, mas sem se limitar, a Lei nº 13.709, de 14 agosto de 2018 (Lei Geral
de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014 (“Marco Civil da
Internet”), Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (“Código de Defesa do Consumidor”), Lei
Complementar nº 166, de 08 de abril de 2019 (“Lei do Cadastro Positivo”), Lei nº 12.527, de 18 de
novembro de 2011 (“Lei de Acesso à Informação”).

 

DO COMPARTILHAMENTO
 

CLÁUSULA - A CONTRATANTE e o BANCO compartilharão os dados necessários, incluindo Dados
Pessoais, a fim de possibilitar a execução plena e adequada das atividades vinculadas aos serviços descritos
na CLÁUSULA PRIMEIRA deste Contrato.

 

PRIVACIDADE E TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS
 

CLÁUSULA – As Partes reconhecem que no âmbito dos serviços deste Contrato, armazenam, coletam,
processam ou de qualquer outra forma Tratam Dados Pessoais na categoria de Controladores, considerados
individualmente em relação aos Tratamentos de dados pessoais que realizam, conforme seus próprios e
individuais critérios de gestão, controle e atribuição de finalidades (“Controladores Independentes”).

 

CLÁUSULA – As Partes deverão assegurar que os Dados Pessoais sejam Tratados mediante uma das
hipóteses previstas na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, e que não sejam acessados,
compartilhados ou transferidos para terceiros (subcontratados, agentes autorizados e afiliados, por
exemplo) que não tenham sido contratados por uma das Partes para viabilizar o atingimento dos objetivos
deste Contrato e, ainda assim, na medida necessária para essas finalidades.
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CLÁUSULA – As Partes reconhecem a importância de que, apesar de agirem de forma independente,
precisam garantir e se comprometerem a:

 

a) tratar os Dados Pessoais apenas para fins lícitos e expressamente informados aos
Titulares de Dados, adotando as melhores práticas para preservar o direito à privacidade
dos Titulares de Dados e dar cumprimento às regras e princípios previstos nas Leis de
Dados Aplicáveis;

b) tratar os Dados Pessoais dos quais venham a ter ciência ou os que estiverem em sua
posse durante a implementação deste Contrato apenas para as operações e para os fins
nele previstos;

c) limitar o período de armazenamento de Dados Pessoais à duração necessária para
execução das atividades deste Contrato, para cumprir quaisquer obrigações legais, para o
exercício regular de direitos em processo judicial, administrativo ou arbitral ou enquanto
existir alguma hipótese de Tratamento válida, de acordo com a Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais;

d) adotar todas as medidas de segurança técnica e organizacionais adequadas, nos termos
das Leis de Dados Aplicáveis, bem como qualquer outra medida preventiva baseada na
experiência, a fim de impedir o Tratamento de dados não permitido ou não compatível
com a finalidade para a qual os dados são coletados e/ou compartilhados;

e) adotar todas as medidas necessárias para garantir o exercício de direitos dos titulares
dos dados previstos na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais em relação aos
Tratamentos realizados no seu âmbito, como Controlador;

f) não divulgar dados pessoais Tratados na execução deste Contrato às pessoas que não
sejam autorizadas a realizar operações de Tratamento;

g) manter um registro das atividades de Tratamento realizadas, em conformidade com a
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais;

h) fornecer assistência à outra Parte, dentro dos limites legais e contratuais, para garantir
o cumprimento de suas obrigações previstas na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais
com relação à, por exemplo, segurança, notificações de Incidentes de Dados Pessoais e
consultas da Autoridade Nacional de Proteção de Dados ou de outros órgãos de controle e
supervisão, desde que a obrigação decorra da prestação do serviço objeto deste Contrato;

i) uma Parte não poderá fazer qualquer anúncio, comunicado ou admissão pública sobre
incidente que faça referência à outra Parte, incluindo seus representantes ou parceiros,
sem o consentimento prévio por escrito desta outra Parte;

j) cada Parte é responsável pelos danos que comprovadamente tenha dado causa ao
Titular dos Dados e/ou terceiros pela violação do presente Contrato e/ou das Leis de
Dados Aplicáveis, bem como em relação às sanções e penalidades aplicadas pela ANPD
e/ou autoridades competentes, na medida e limite de suas atribuições no âmbito deste
Contrato e relação com os Tratamentos realizados na qualidade de Controladora
Individual. Este fato não limita a responsabilidade individual de cada uma das Partes à luz
das Leis de Dados Aplicáveis.

 

Documento assinado eletronicamente por JOSÉ HERIBERTO PINHEIRO JÚNIOR , Usuário
Externo, em 03/08/2023, às 16:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°,
inciso V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

Documento assinado eletronicamente por Elisabeth Alves da Silva Braga , Diretora de
Administração e Finanças, em 03/08/2023, às 18:18, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 3°, inciso V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.
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Documento assinado eletronicamente por Jorge Luiz Macedo Bastos , Diretor Presidente, em
07/08/2023, às 15:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da
Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://super.transportes.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 7389427 e o código CRC 7D536D80.

Referência: Processo nº 51402.104311/2021-98 SEI nº 7389427

SAUS, Quadra 01, Bloco 'G', Lotes 3 e 5. Bairro Asa Sul, - Bairro Asa Sul
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